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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Procuradoria Geral do Estado - PGE

CONTRATO  Nº 055/2022/PGE/DER-RO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO E A
EMPRESA ARROBA AGRONEGOCIOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

 

 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES​ – DER/RO​, inscrito no CGC (MF) sob o nº 04-285.920/0001-54,
com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Curvo C,  4º e 5º Andar, Bairro Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-
RO, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral, o Sr. EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS, portador do
RG nº 3991030-SSP/SC e CPF nº 037.198.249-93, residente e domiciliado à Av. Engenheiro Anysio da Rocha Compasso, n. 5616,
apto 4, Bairro Aponiã, conforme Decreto de 04 de abril de 2022, DOE Edição Suplementar 62.1, de 04 de abril de 2022  e a
empresa  ARROBA AGRONEGOCIOS LTDA EPP,  CNPJ/MF n.º 14.286.485/0001-36,  estabelecida na RUA Bauxita, nº 5467,
Loteamento Renascer,  na cidade de Ariquemes/RO,  doravante   denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada pelo seu
Procurador, o  Sr. ELSON FAGUNDES DE OLIVEIRA,  portador do  RG nº 18409482 SESP/AM  e CPF nº 670.800.902-10,  resolvem
celebrar o presente termo de CONTRATO, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução das
Obras/Serviços, autorizados pelo Processo Administrativo nº 0009.070521/2022-68, e licitado através da PREGÃO ELERÔNICO nº
089/21/SUPEL/RO, submetendo-se os mesmos aos termos da Lei nº 8.666 de 21.06.93, e Lei Estadual nº 2414 de 18/02/2011 e
suas alterações e das seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de perfuração e instalação de poços tubulares
destinado à captação de água subterrânea para abastecimento público das Residências Regionais, Aeroportos e Usinas de Asfalto
do DER-RO.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, ENTREGA E LOCAL EXECUÇÃO DOS SEVIÇOS, DO RECEBIMENTO (TÉCNICO)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

LOTE ESPECIFICAÇÃO LOCALIDADE COORDENADAS
GEOGRÁFICAS QUANT.

02

Profundidade do Poço: 100m;
Profundidade da bomba: 52m;

Demanda diária de água: 2,0 m³;
Diâmetro: 6”;

Pré-Filtro: arredondado;
Revestimento: PVC geomecânico. 

 

2ªRR – Ariquemes - Avenida
Vimberê, bairro setor 04,

número 2188, Cep. 76.873-
463.

09º 54’43,633”S
e Long.

-63º01’25,612”O.
01

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados em até 30 (trinta) dias, a
partir do recebimento da Ordem de Serviço, Nota de Empenho ou do Termo Contratual pela Contratada, o que ocorrer primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os poços tubulares serão construídos dentro da área prevista
para implantação do sistema, ou próxima da localidade, respeitando uma distancia máxima de 50 (cinquenta metros) do perímetro
da mesma. Os serviços serão executados nas Residências Regionais, Aeroportos e Usinas de Asfalto deste DER/RO no horário das
07h30min às 18h00min, conforme endereços abaixo elencados:

 

RESIDÊNCIA ENDEREÇO 2ª RR
Ariquemes

Avenida Vimberê, bairro setor 04, número 2188, Cep. 76.873-
463

 

PARÁGRAFO QUARTO- DESMONTAGEM, TRANSPORTE E MONTAGEM (DTM), PREPARAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA E ACESSOS

1.. Desmontagem, transporte e montagem – DTM
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1.1.  O transporte dos equipamentos, materiais e insumos necessários à construção do poço tubular de ida e volta é de
responsabilidade da contratada.

2. Preparação do canteiro de obra e acessos

2.1. A preparação dos acessos até a locação do poço, preparação da plataforma onde será instalado o equipamento de perfuração,
e o acampamento dos funcionários é por conta da contratada.

2.2. O local do canteiro de obra deverá ser isolado para não permitir o acesso de pessoas não autorizadas e deverão ser adotadas
medidas de segurança para evitar acidentes a terceiros.

2.3. As ferramentas, materiais e equipamentos deverão estar arrumados e organizados no canteiro de obra.

PARÁGRAFO QUINTO -  MÉTODO DE PERFURAÇÃO :  A perfuração de poço semi-artesiano deve obedecer às normas técnicas
exigidas pela ABNT, o método de perfuração do poço é por sondagem rotativa com o circuito fechado de fluido de perfuração.
Poderá ser utilizado equipamento de acionamento hidráulico ou acionamento mecânico pôr cardam e com mesa rotativa, desde
que atendam ao determinado pelo projeto básico do poço. Perfuração de poço tubular profundo semi-artesiano, com abertura de
14" (polegadas) e revestimento final em 6", com profundidade estimada de 100,00 metros de profundidade (mínima). 

PARÁGRAFO SEXTO - PROFUNDIDADE

3.1. A profundidade prevista está especificada no projeto de cada poço; esta profundidade poderá variar de 25% (vinte e cinco por
cento) para mais ou para menos dependendo das condições da geologia local durante a fase de projeto executivo do poço. A
contratada se obriga a colocar equipamento para atingir a profundidade máxima prevista no projeto básico do poço.

3.2. A contratada não poderá alegar problemas técnicos de perfuração como justificativa para o não cumprimento do acima
especificado. Não será realizado nenhum pagamento caso a contratada não atinja as profundidades acima especificadas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - PERFURAÇÃO

1. Perfuração do tubo de boca

1.1. A perfuração do tubo de boca deve ser realizada em diâmetro que permita a cimentação por fora do tubo. O diâmetro interno
deve ser tal que o espaço anelar entre o revestimento de boca e o revestimento do poço seja superior a 100 mm.

2. Perfuração de poço

2.1.O furo deverá ser realizado com 14” de diâmetro quando for necessário revestimento, e com 6” quando em rocha sã.

3. Fluido de Perfuração

3.1. O teor de areia do fluido de perfuração que entra no poço deverá ser inferior a 3% (três por cento) do volume.A contratada
deverá fazer tanque de lama com caixas de decantação posicionadas antes do tanque de sucção para decantação da areia. A
profundidade do tanque de sucção deverá ser tal que a válvula de pé da bomba de lama fique a 1,5 m (um metro e meio) do fundo
do tanque de lama.

3.2. O circuito do fluido de perfuração deve ser constituído de caneleta, tanque de sedimentação e tanque de sucção. O volume do
conjunto devera ser o dobro do volume final do poço.

PARÁGRAFO OITAVO - COLETA E ACONDICIONAMENTO DAS AMOSTRAS

1. A amostra do material perfurado deverá ser coletado a cada 2 metros de profundidade, ou sempre que ocorrer qualquer
mudança litológica, de coloração do material ou na velocidade de avanço da perfuração.

2. As amostras coletadas serão acondicionadas em sacos plásticos ou de pano, etiquetados com as seguintes informações: número
do poço, local, data, município, localidade e número de ordem e intervalo amostrado.

3. Deverão ser mantidas no canteiro de obras limpas etiquetadas acondicionadas em caixas e organizadas em ordem crescente de
intervalo amostrado à disposição da fiscalização.

PARÁGRAFO NONO - ABANDONO DO POÇO

1. No caso em que a empresa contratada venha a malograr na perfuração do poço até a maior profundidade especificada, ou no
caso em que tenha de abandonar o poço devido à perda de ferramenta ou pôr outro motivo, o furo abandonado deverá, às
expensas da mesma, ser preenchido com argamassa de argila e cimento, podendo remover o tubo de revestimento caso queira
sem ônus para a contratante. O material permanecerá sendo uma sua propriedade e não poderá ser reutilizado em outro poço da
contratante.

2. Nenhum pagamento será feito pelo poço perdido e pelo serviço de concretagem  deste.

PARÁGRAFO DÉCIMO - COMPLETAÇÃO DO POÇO

1. Revestimento

1.1. Só serão aceitos tubos de revestimentos e conexões novos.

1.2. A descida do revestimento deverá ser realizada em etapa única após o condicionamento do poço. O condicionamento do poço
constará da circulação da lama pôr um período suficiente para deixa-la na menor viscosidade possível, para garantir limpeza do
poço.

1.3. Deverá ser colocado guia centralizadora a cada 20(vinte metros) a 30 m (trinta metros) de poço no caso de se utilizar
revestimento de PVC aditivado e nervurado.
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1.4. Deverá ser utilizado pasta de silicone nas roscas dos tubos para garantir a estanqueidade da coluna e as luvas deverão ser
enroscadas até o último fio.

1.5. Caso seja especificado revestimento de aço a união entre as barras poderá ser de rosca e luva ou soldada, caso em que as
extremidades dos tubos deverão ter acabamento biselado. Não será permitida a colocação de “bacalhau” na união.

1.6. Toda a coluna de revestimento e filtro deverá ficar suspensa a uma profundidade mínima de10 m (dez metros) do fundo do
furo para garantir o tracionamento da coluna, a verticalidade e prevenir o risco de deformação da coluna.

1.2. Revestimento liso

1.2.1. O revestimento liso deverá ser de Tubo PVC Geomecâncio Standart reforçado de diâmetro de 6” em rosca inclusive suas
conexões deverão ser do mesmo material

1.3. Revestimento ranhurado (filtros)

1.3.1. O revestimento ranhurado será de Filtro de Tubo PVC Geomecâncio Standart reforçado de diâmetro de 6” em rosca com
abertura de 0,75 mm. Neste caso como será utilizado revestimento de PVC aditivado prever a colocação de centralizadores
espaçados de 20 (vinte) a 30 (trinta) metros.

1.4. Boca do poço

1.4.1. A boca do poço deverá ser feita com a luva do revestimento para permitir a colocação do cap macho, de vedação da boca do
poço. Nenhum valor será pago pela contratante pôr este revestimento. A boca do poço deverá ficar a 0,5 m (meio metro) acima da
superfície do terreno ou da superfície de inundação do terreno.

1.4.2. A contratada deverá disponibilizar no canteiro de obras, algumas barras de revestimento liso e filtro com 2 metros de
comprimento para permitir as adequações ao projeto executivo do poço.

1.4.3. Devido o poço ser revestido com tubo de PVC aditivado, deverá ser revestido externamente pôr tubo de aço com pintura
azul, sobre fundo antioxidante.

1.5. Pré- filtro

1.5.1. O pré- filtro deverá ser selecionado com composição de 95% de grãos de quartzo, com diâmetro variando de 1 à 2mm, grãos
arredondados, coeficiente de uniformidade abaixo de 2,5 (pré-filtro da série fina), diâmetro efetivo de 90% e fator de Krumbrain
arredondado.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - CIMENTAÇÃO

1. Cimentação de proteção sanitária e do tubo de boca

1.1. Pelo menos os dez metros iniciais do espaço anelar existente entre o tubo de revestimento e a perfuração, deverão ser
cimentados com pasta de cimento e areia 1:3, podendo a extensão da cimentação ser ampliada para prevenir riscos de
contaminação do poço.

1.2. Quando for prevista a colocação de tubo de boca, devera ser o mesmo cimentado por dentro e por fora.

2. Cimentação para isolamento de aqüíferos indesejáveis

2.1. O projeto executivo do poço deverá indicar os trechos a serem cimentados com a finalidade de se isolar aqüíferos
indesejáveis.A cimentação deve ser feita com calda de cimento de traço 1:1, ou seja 1(um) saco de cimento 40 (quarenta) litros de
água, devendo ser bombeado, em lances máximos de 30 m (trinta metros) ficando assegurado o tempo de pega de 24 (vinte e
quatro) horas entre um lance e outro. Este tempo poderá ser reduzido adicionando-se aditivos aceleradores de pega

3. Laje de proteção sanitária

3.1. A laje de proteção sanitária deverá possuir 1 m (um metro) de lado, 0,15 m de espessura e caimento de 2% (dois porcento)
para as bordas feitas em argamassa de cimento de traço 1:3.

3.2. Na laje de proteção sanitária deverá ser inscrito a data da execução do poço, a contratante e o nome da empresa construtora
do poço.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - DESENVOLVIMENTO

1. O desenvolvimento deverá ser feito preferencialmente com a aplicação de dispersantes químicos a base de polifosfatos na
dosagem indicada pelo fabricante. O produto deverá ser diluído em um tonel com água antes de ser lançado  pela boca do poço.

2. Recomenda-se primeiro fazer o fervilhamento do poço usando compressor durante 1 (uma) hora para penetração do produto no
pré-filtro e paredes da formação. Observar um tempo de repouso de 6 (seis) horas e repetir a operação, após a segunda operação
de fervilhamento desenvolver o poço durante 18 (dezoito) horas utilizando o compressor. O injetor devera ficar a pelo menos 6
(seis metros) acima das seções de filtros. O poço será considerado desenvolvido quando a água estiver sem pedriscos, turbidez
inferior a 1,0 NTU, e produção de areia inferior a 10 mg/l (dez miligramas) de água.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - TESTE DE PRODUÇÃO E RECUPERAÇÃO

1. Teste de produção

1.1. O teste deverá ser realizado com bomba submersa. O dimensionamento da bomba deverá ser compatível com os resultados de
vazão obtidos durante o desenvolvimento de maneira a permitir um rebaixamento entre 20(vinte) metros e 30(trinta) metros.

1.2. Todo o material, energia elétrica e combustível deverão ser fornecidos pela contratada. A vazão poderá ser medida pôr
recipiente de volume conhecido (ex.: tonel de 200 litros).
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1.3. A medida dos níveis de água dentro do poço deverá ser feita pôr medidor elétrico de nível, com plaquetas numeradas metro a
metro no próprio cabo, cujo comprimento nunca poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco porcento) da profundidade do poço. A
descida do cabo dentro do poço deverá ser feita pôr tubulação independente com diâmetros de ½ a 1‟‟. Não será aceito outros
medidores tais como: amperímetros, voltímetros, etc.

1.4. O teste será feito pôr vazão continua com duração de 24 h (vinte quatro horas), desde que o nível dinâmico se estabilize ou
tenda a se estabilizar nas últimas 6 h (seis horas), caso contrário o teste será prolongado pôr mais 6 h (seis horas).

1.5. O resultado do teste deverá ser entregue no formulário da contratante parte integrante desta especificação.

2. Teste de recuperação

2.1. Concluído o teste de produção é iniciado imediatamente o teste de recuperação do poço. O procedimento do teste consiste na
medida do tempo de recuperação do nível estático original do poço, isto é feito com o preenchimento da planilha de Teste de
Bombeamento e Recuperação disponível no site do órgão ambiental regulamentador, SEDAM
>http://coreh.sedam.ro.gov.br/formularios-e-termos-de-referenica/<. O teste de recuperação será dado pôr concluído quando o
nível da água retornar à posição original ou próxima do nível estático (NE).

2.2. O resultado do teste deverá ser entregue no formulário próprio fornecido pela contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - VERTICALIDADE E ALINHAMENTO

1. Um poço está na vertical quando o seu eixo coincidir com a linha vertical que passa pelo centro da boca do poço e alinhado
quando seu eixo é uma reta.

2. O teste será feito através da descida do pescador manga cônica ou um gabarito de material rígido com o mesmo diâmetro e
cumprimento o dobro da bomba submersa que irá extrair a vazão máxima do poço. O pescador ou gabarito deverá descer sem
tocar as paredes do poço.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - LIMPEZA E DESINFECÇÃO DO POÇO

1. Deverá ser realizada com o uso de compressor de alta pressão (sistema airlift), a limpeza inicial para a retirada de sólidos e
partículas não desejadas. Depois deverão ser utilizados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partículas finas existentes e sólidos não desejados a limpeza do poço
é feita no período de seis meses, a segunda em um ano, gerando custos, ficando assim por conta do contratante.

2. Ainda com o compressor será feito o teste de vazão após a limpeza e desenvolvimento, por um período mínimo de 24hs de
bombeamento ininterrupto, quando se fará o monitoramento da bomba a ser instalada.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - INSTALAÇÃO ELÉTRICA

1.O fornecimento e instalação da parte elétrica para o funcionamento dos poços é de responsabilidade da contratada. Do quadro
geral de baixa tensão existente, sairá a ligação que vai até o quadro comando bomba em circuito bifásico (220V) em condutor do
tipo PP- 3X4,0mm². A fiação da alimentação da bomba será em um condutor do tipo PP- 3X2,5mm².

2.Colocar dispositivo (sensor) para desligar a bomba automaticamente na hora em que o nível da água fique abaixo da bomba.

3.Deverá ser feito o aterramento do quadro de comando bomba assim como motor bomba. Para o mesmo deverá ser
instalado hastes de cobre nu para que resistividade do solo consiga medir menos  10,00 ohms. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - TAMPONAMENTO DO POÇO

1. Concluídas todas as etapas de construção e teste de produção do poço, o mesmo deverá ser lacrado com chapa soldada ou
tampa rosqueável de maneira a impedir atos de vandalismo até sua utilização definitiva.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - RELATÓRIO TÉCNICO DO POÇO

1. A contratada deverá entregar em até 30 dias o Relatório Técnico do Poço Tubular, devidamente assinado por responsável técnico
habilitado. O relatório deverá conter os seguintes elementos: nome do contratante; localização do poço; cota do terreno; método
de perfuração e equipamentos utilizados; perfil litológico e profundidade final do poço; materiais utilizados com indicação de
diâmetro tipos e espessura; cimentações com indicações dos trechos cimentados; planilhas de teste final de produção, com todas
as medidas efetuadas, duração, data, equipamentos e aparelhos utilizados; indicação da vazão de explotação do poço e respectivo
nível dinâmico e indicação do nome, número de registro no CREA e assinatura do profissional habilitado.

Diário de obra;

Relatório do poço;

Perfil geológico e construtivo do poço;

Relatório dos testes de produção e recuperação;

Anotação de responsabilidade técnica – ART.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – DO RECEBIMENTO (TÉCNICO):

1. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/1993,
e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas:

a) Recebimento provisório:  Ocorrerá no momento da entrega dos equipamentos  no local indicado no Termo de Referência,
mediante assinatura no canhoto da fatura/nota fiscal pelos membros da comissão de recebimento nomeada para tanto.



14/12/2022 09:50 SEI/ABC - 0028720960 - Contrato

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28825674&i… 5/14

b) Recebimento definitivo:  Ocorrerá em, no máximo 15 (quinze) dias após o recebimento provisório, pela comissão de
recebimento do e constará de:

I – Verificação física dos equipamentos adquirido para constatar a integridade do mesmo.

II – Verificação da conformidade com a quantidade e especificações constantes do Termo de Referência.

2. A critério exclusivo da Comissão de Recebimento, poderão ser realizados testes nos materiais de forma a verificar a
compatibilidade dos mesmos com as especificações constantes do Termo de Referência.

3. Sendo satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo.

4. Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o respectivo objeto integrante do Termo de Referência em questão será
rejeitado, devendo ser substituído imediatamente, quando se realizarão novamente as verificações necessárias.

5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta licitação em que se verificar vícios, defeitos
ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da notificação para tal;

6. Caso a substituição não ocorra neste prazo, à contratada incorrendo em atraso na entrega, estará sujeita à aplicação das sanções
previstas.

7. Os custos da substituição do objeto rejeitado desta aquisição ocorrerão exclusivamente a expensas da contratada.

8. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do objeto
fornecido, cabendo-lhe sanar qualquer irregularidade detectada quando da utilização do mesmo.

9. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e recebimento definitivo, submetendo a
etapa impugnada à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

10. Ficará a cargo da empresa vencedora os custos relacionados aos transportes dos veículos e equipamentos, montagem,
treinamento de funcionários do DER-RO e suporte técnico, incluso diárias, translado, estadias e refeições do pessoal.

11. O Recebimento será efetuado por uma comissão designada para este fim, que deverá no ato, mandar testá-los e verificar danos
visíveis, dados técnicos dos veículos e equipamentos, bem como se os mesmos estão acompanhados dos componentes e
acessórios contidos no manual do proprietário.

12. Os equipamentos deverão ser entregues com certificado de garantia, manual de operação e manutenção, catálogo de peças,
todos em português.

13. Somente será aceito o poço com todas as fases construtivas de acordo com o projeto executivo do poço e aprovado pela
fiscalização. Será feito após a descida da bomba que irá explotar o poço, nos limites estabelecidos no teste de produção e o
bombeamento após o funcionamento pôr um período de 6 meses. A contratada será responsabilizada pela garantia dos serviços na
forma da Lei e nos limites desta especificação técnica.

14. São motivos para o não recebimento:

a) Perda do poço decorrente de deficiência operacional ou do equipamento durante a perfuração;

b) Não atingindo da profundidade prevista ou diâmetros previstos no projeto básico;

c) Infiltração no encaixe do revestimento;

d) Alinhamento ou verticalidade fora dos limites de tolerância;

e) Colapso, rompimento de revestimento, infiltração pelas luvas e soldas;

f) Turbidez superior a 1,0 NTU ou produção de areia superior a 10 mg/l;

g) Falta de relatório do poço;

h) Não atendimento ao item fiscalização dessas especificações técnicas.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – CROQUI CONSTRUTIVO:

1.  É a representação em planta do projeto básico do poço. Devera estar em conformidade e ser elaborado contendo todos os
detalhes técnicos dos documentos anteriores: laudo geológico e hidrogeológico; especificações técnicas e planilha orçamentária de
serviço com fornecimento de materiais.

2. O croqui construtivo deverá ser apresentado em folha de papel de tamanho A4, contendo os seguintes elementos técnicos:

a) Perfil construtivo, contendo em representação gráfica em corte dos elementos construtivos do poço: os
diâmetros de perfuração, tubo de boca, diâmetros e tipos de revestimento, pré-filtro, cimentações de proteção
sanitária e cimentações para isolamento de aqüíferos indesejáveis, laje de proteção sanitária, boca do poço;

b) Perfil geológico com a representação gráfica das formações geológicas e das litologias a serem atravessadas,
em especial as camadas aquíferas produtoras;

c) Escala gráfica;

d) Legenda;

e) Elementos complementares: localização física, coordenadas geográficas, cotas;

f) Espaço para data e assinatura do Responsável Técnico.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Realizar os pagamentos nos prazos e condições estabelecidos na CLÁUSULA SEXTA deste instrumento.

 PARÁGRAFO SEGUNDO: Prestar informações indispensáveis a regular execução do contrato e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Realizar a fiscalização e o gerenciamento da entrega do serviço.

PARÁGRAFO QUARTO: Registrar os defeitos, as falhas e as imperfeições detectadas e comunicar à Contratada.

PARÁGRAFO QUINTO: Remeter à Contratada a expedição da Ordem de Fornecimento para que se efetue seu recebimento no prazo
estipulado.

PARÁGRAFO SEXTO: Zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO:  Responsabilidade da contratante a regularização ambiental dos poços, e outros porventura que sejam
necessários para cumprimento da legislação vigente.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital de licitação, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço tais
como frete, impostos e demais taxas referentes à entrega do material devendo estes ser inclusos no valor da proposta e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no
procedimento licitatório.

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer
trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do que
dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

PARÁGRAFO QUARTO:  Entregar o serviço de acordo com as especificações constantes na proposta de preços, no local e prazo
indicados na mesma;

PARÁGRAFO QUINTO: Fazer acompanhar, quando da entrega do material, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver referência ao
processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o serviço da presente contratação com seus valores
correspondentes.

PARÁGRAFO SEXTO:  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do serviço desta licitação em que se
verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da notificação para tal.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

PARÁGRAFO OITAVO: Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

PARÁGRAFO NONO: Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao DER ou a terceiros em razão de ação ou
omissão dolosa ou culposa, sua ou dos prepostos, se for o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO:  Durante a vigência da garantia, responsabilizar-se pelas despesas com deslocamentos e
hospedagens, bem como demais gastos relacionados com a equipe técnica, sem qualquer custo adicional para a Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO:  A Contratante não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer ao
material abandonado em suas dependências, podendo dar-lhe a destinação que julgar conveniente, após ter decorrido 30 (trinta)
dias de abandono.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Toda equipe de mão de obra a ser empregada na execução dos serviços contratados, deverá ser
constituída de profissionais idôneos, qualificados para a função e integrantes do quadro permanente da contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Depois de constatado pela pessoa ou comissão designada pela fiscalização da obra, a má qualidade
dos serviços, caberá a esta rejeitá-los, devendo a CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
de materiais empregados ou da mão de obra.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários todos os E.P.I.s (Equipamentos de Proteção
Individual) necessários e obedecer a todas as normas de segurança no trabalho.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO:  Quaisquer modificações propostas pela CONTRATADA, decorrentes da incompatibilidade técnica
entre o projeto e as reais necessidades do órgão contratante, somente poderão ser introduzidas após sua análise e aprovação pelo
DER.
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: A CONTRATADA será responsável por uma limpeza rigorosa durante toda a execução dos serviços e
ao final.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: A CONTRATADA deverá assegurar a execução das obras e serviços, até seu recebimento provisório, a
proteção e conservação dos materiais, equipamentos e dos serviços executados.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO:  A CONTRATADA deverá apresentar relatório técnico  de construção e execução dos poços tubulares e
devidamente acompanhado de anotação de responsabilidade técnica (ART), por Geólogo/Engenheiro de Minas, devidamente
registrado no conselho de classe.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO:  Será também de responsabilidade da Contratada, executar as revisões e reparos em
tubulações, conexões e registros hidráulicos nos poços, assim como, prestar assistência técnica, realizar testes periódicos,
medições, procedimentos de limpeza, conservação e calibração nas eletro bombas, quadros elétricos e seus componentes, durante
um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar os trabalhos de acordo com a NBR 12.244 – Construção de poço para captação de
água subterrânea – e as exigências constantes desta especificação.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO:  Manter um geólogo residente permanentemente no canteiro de obra para acompanhar os
trabalhos de construção do poço na qualidade de responsável pela obra e de interlocutor perante a fiscalização da contratante.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: A CONTRATANTE poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição de funcionário da
CONTRATADA, equipamento ou materiais que não considere adequado ou que não atenda as especificações.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Quaisquer danos que ocorram a bens móveis, imóveis ou ao meio ambiente, devido à construção
do poço tubular e aqueles resultantes da imperícia, imprudência ou negligência na execução dos serviços, serão de
responsabilidade única da contratada, devendo reparar e responder pôr eles.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Remover e dar destino adequado dos sedimentos resultantes da perfuração do poço tubular tais
como: materiais utilizados, descarte do fluido de perfuração e descarte da água do desenvolvimento e do teste de produção,  de
forma que ao retirar o equipamento o terreno esteja limpo e reconstituído.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A empresa será considerada instalada e apta ao início dos serviços após a fiscalização constatar
na obra: a perfuratriz, equipamento, ferramental e materiais com capacidade e em quantidade suficientes para assegurar a
execução dos trabalhos e do circuito para o fluido de perfuração com dimensões compatíveis com a profundidade e diâmetro final
do furo.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO:  Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente ao Relatório Técnico do Poço
Tubular.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO NONO: Sujeitar-se à análise, vistoria e aprovação pela fiscalização dos itens acima listados.

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO:  A CONTRATADA ficará obrigada a apresentar, mediante solicitação da contratante, mesmo depois da
realização da obra, quaisquer documentos necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões sobre o andamento dos serviços,
materiais ou equipamentos utilizados no poço ou sobre as características ou condições de operação e manutenção do mesmo.

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO:  Comprovar ser empresa de construção de poços, devidamente cadastrada e registrada no
CREA.

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO:  Apresentar CAT dos responsáveis técnicos que atenda a Decisão Normativa nº 059, de
09/05/97 do CONFEA.

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO:  A empresa deverá se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e outros custos, resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Retirar a Nota de Empenho e assinar Termo Contratual ou instrumento equivalente junto ao
Contratante no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência da convocação.

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Realizar cadastro no sistema SEI, bem como, manter suas informações atualizadas até o término
de suas obrigações.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais) de acordo com
os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos consignados
na  Fonte de Recurso: 100,  Programa de atividade:  26.122.1015.2935, Elemento de Despesa:  44.90.51, do ano de 2022,
provenientes do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES – DER/RO, conforme Nota de Empenho
2022NE000669, de 22.04.2022 (0028259165).

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta bancária informada pela
Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente
certificada pela comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção da fonte dos tributos e contribuições elencadas nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas à contratante para
certificação, devendo conter no seu corpo a descrição do serviço, a indicação do número do contrato e da conta bancária da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura (s) deverá (ão), ainda, estar acompanhada (s) das certidões que atestem a
regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite prevista para o pagamento e o efetivo
adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:

EM = encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) /365                   I = ...............

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA

PARÁGRAFO QUINTO: Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento
ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a contratante.

PARÁGRAFO SEXTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais,
devidamente protocoladas no órgão.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A Contratante poderá modificar unilateralmente o contrato para melhor adequá-lo às finalidades de
interesse de qualquer dos órgãos beneficiados pela contratação, respeitados os direitos da Contratada, conforme o art. 58, inciso I
e o art. 65, inciso I todos da Lei Nº. 8.666/93.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade
da entrega dos materiais, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do objeto, devendo ser exercido “in loco” pela Gerência
Administrativa, quem estiver substituindo-os(as) ou outro designado pela Administração, o qual caberá prestar as informações
necessárias sobre o fornecimento e eventuais ocorrências visando efetuar os registros em livro próprio e tomadas as providências
para solução dos fatos apontados, nos termos do art. 69 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, além de observar a Instrução
Normativa nº 01/2020/CGE-GAP (Processo Administrativo 0009.173257/2020-51 id 0011323568).

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Gestor do Contrato abrange as seguintes responsabilidades:

a) responsável pelo preparo, coordenação, acompanhamento, conclusão e demais atos gerenciais dos contratos, no todo ou por
tarefas especificamente designadas,

b) zelar pelo cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive pela proposta de aplicação de penalidades, no sentido de garantir a
adequada execução dos contratos celebrados.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Gestor do Contrato as seguintes atividades, sem prejuízo de outras que lhes sejam conferidas
em leis ou regulamentos:

1. Coordenar, certificar e acompanhar das atividades relacionadas a seguir:

a) Fiscalização técnica;

b) Fiscalização administrativa;

c) Fiscalização setorial;

d) Fiscalização pelo público usuário;

e) Adotar providências tempestivas de acordo com necessidade e especialmente nos casos de inadimplemento;

f) Providenciar atos preparatórios à instrução processual;

2.  Encaminhar a documentação pertinente aos demais setores responsáveis pela formalização dos procedimentos contratuais,
como notificações, pagamentos, prorrogações, alterações, reequilíbrio, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
dentre outros; 
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3.  Verificar e conferir aspectos relacionados a conformidade, regularidade e legalidade dos atos e procedimentos contratuais e
principalmente para legitimar a fiscalização e a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado, e ainda, para orientar as
autoridades competentes para adotar medidas necessárias que extrapolem a competência da gestão do contrato, quando for o
caso de aplicação de sanções, rescisões contratuais e outras ações relacionadas;

4.  Tratar com o preposto da contratada, para exigir o cumprimento do contrato, e ainda, para sugerir eventuais alterações que
possam melhorar a execução contratual; Assim como sobre assuntos que extrapolem a competência da fiscalização do serviço,
principalmente quanto à documentação e sua respectiva formalização, quando for o caso de garantias contratuais; termos aditivos
por alteração no projeto; termos aditivos para prorrogação dos prazos de vigência contratual e de execução; da publicação dos
extratos; da verificação da manutenção das condições de habilitação; da documentação para fins de pagamento, especialmente
quanto aos comprovantes de pagamentos de salários de funcionários, taxas, impostos e outros; certificar as certidões apresentadas
pela contratada; entre outras providências relacionadas;

5. Coordenar e organizar a reunião inicial entre a Contratada e a Contratante (Com participação de representantes da Direção, da
Gestão, da Fiscalização técnica, da Procuradoria Jurídica e da Controladoria Interna);

6.  Antes de emitir a Ordem de Fornecimento/Serviço, o Gestor deve atestar a conformidade e a viabilidade das condições
pertinentes as suas atribuições e competências e também atestar o respectivo documento elaborado pelo fiscal e pelo preposto da
contratada quanto à conformidade e viabilidade para execução dos serviços;

7. Emitir a Ordem de Fornecimento/Serviço, presencialmente e/ou enviada por e-mail através do SEI;

8. Coordenar e atestar a realização das atividades do Fiscal Técnico, quanto ao acompanhamento da execução, da fiscalização, dos
relatórios de fiscalização periódicos e específicos, da planilha de medição atualizada, do cronograma físico-financeiro atualizado;

9.  Coordenar, atestar e certificar a documentação e certidões entregues pela Contratada, quanto à existência, conformidade,
legalidade e demais ações necessárias para fins de pagamento;

10.  Realizar e coordenar cada etapa do contrato e tomar medidas para melhor execução contratual, referente às situações
pertinentes;

11. Apreciar e decidir quanto aos documentos apresentados pela Contratada, e solicitar quando entender necessário Parecer da
Fiscalização, Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica ou Procuradoria, ou Parecer do Controle Interno;

12.  Conferir os procedimentos quanto a execução, supervisão e fiscalização dos contratos, com indicação do responsável pela
elaboração das especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico financeiro, e outros;

13.  Realizar o recebimento provisório e o recebimento definitivo mediante a elaboração dos seus respectivos termos
circunstanciados;

14. Emitir notificações para empresa contratada;

15.  Iniciar processo para averiguação da aplicação de sanções e penalidades como advertência, multa, retenção de pagamentos,
garantia;

16.  Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação, por meio do SICAF ou outro meio adequado e
previsto na legislação;

17. Realizar a verificação e a conformidade da documentação dos atos do processo, especialmente quanto:

a)  Documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como juntada dos documentos probantes, nos respectivos processos
administrativos de liquidação e pagamento, e de acompanhamento e análise da documentação trabalhista e previdenciária; -
Art.27. da Lei 8666;

b) manutenção do registro atualizado dos empregados diretos e terceirizados vinculados ao contrato sob sua gestão que precisem
ter acesso às dependências do Tribunal;

c) Certidão negativa de tributos federais/certidão conjunta de tributos federais e Dívida Ativa da União – INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 002/CGE/2005;

d) Certidão negativa de débitos junto às fazendas estadual ou distrital e municipal do domicílio sede da contratada – de acordo
com: INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/CGE/2005;

e) Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros (CND);

f) Certidão de regularidade do (FGTS/CRF) - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/CGE/2005;

g)  Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) – Art. 27; Art. 29; Art.71. da Lei 8666; de acordo com: Lei 4320 Art.63;
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº5/2017/PORTAL DE COMPRAS GOV FEDERAL ART.39; h) Comprovação de pagamento de salários,
inclusive férias e 13º salário, quando cabível, de vale-transporte e de vale-alimentação na forma do artigo 13 desta Portaria – TCU
Nº444/2018 Art.64;

h) Extratos comprobatórios do recolhimento do FGTS e da contribuição social previdenciária (INSS) na forma dos artigos 10 e 11 da
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/CGE/2005;

i) Guias da Previdência Social (GPS – Pagamento do INSS) e Guias de Recolhimento do fundo de garantia do tempo de serviço (GFIP
– pagamento do FGTS) quitado e Informações à Previdência social com comprovante de entrega. (AC) (Portaria – TCU nº 120, de
14/05/2014, BTCU nº 15/2014);

j) Comprovação dos recolhimentos do ISSQN relativa ao mês faturado, conforme Art. 6º da Lei Complementar Federal n. 116/2003
e Art. 18 da Lei Complementar Municipal n. 369 de 22/12/2009;
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l) Zelar pelo bom relacionamento com a Contratada, mantendo um comportamento ético, probo e cortês, considerando encontrar-
se investido na qualidade de representante da Contratante;

m)  Juntamente com a equipe de fiscalização e/ou equipe de recebimento, proceder a elaboração do termo circunstanciado de
recebimento provisório e definitivo do objeto, desde que os serviços contratados estejam em condições de serem recebidos;

18. Acompanhar e controlar o saldo do empenho, de modo a facilitar o acompanhamento das despesas;

19. Realizar constantes avaliações dos serviços contratados, propondo medidas com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas
que visem melhor racionalização dos serviços, e quando necessário, encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de
modificação contratual; 

20. Acompanhar o prazo de vigência do Contrato e comunicar à autoridade competente o seu término, com antecedência de 90
(noventa) dias, no caso de prorrogação, e de 120 dias (cento e vinte) dias, no caso de nova contratação; e

21. Acompanhar a manutenção das condições da classificação e da habilitação da contratada;

PARÁGRAFO QUARTO:  O Fiscal do Contrato é o servidor formalmente designado pela autoridade competente para fiscalizar a
correta execução do objeto contratado, sendo responsável:

a) Por exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as especificações contidas no edital e termo
de referência, assim como o pronto atendimento das solicitações;

b) Verificação quanto a conformidade dos materiais/serviços, e ainda, os documentos de cobrança que deverão ser atestados pela
fiscalização do Contrato ou setor responsável e enviados ao setor competente para o devido pagamento;

c) Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do grau da inconformidade, via telefone,
sobre as irregularidades apontadas para as providências do art. 69 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, no que couber;

d)  Pelo acompanhamento direto e mais próximo da execução do contrato, com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, sempre aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com
os indicadores de níveis mínimos de desempenho  estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o
resultado.

PARÁGRAFO QUINTO:  Compete ao fiscal as seguintes atividades, sem prejuízo de outras que lhes sejam conferidas em leis ou
regulamentos:

1. Realizar a fiscalização do contrato “in-loco”, especialmente e especificamente quanto à conformidade entre o executado pela
Contratada com o previsto em contrato, assim como fiscalizar quanto aos demais aspectos técnicos referentes ao objeto;

2. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução, a quantidade e os valores dos serviços pela Contratada que estiverem de acordo
com o previsto contratualmente;

3. Atentar especialmente aos aspectos referentes à qualidade dos materiais adquiridos/serviços executados, ao cronograma físico-
financeiro, planilha orçamentária; irregularidades de execução; acidentes; problemas de projetos, de planilhas, de cronograma
físico-financeiro e demais assuntos pertinentes ao objeto do contrato;

4. Orientar e esclarecer dúvidas do contratado. Tais esclarecimentos não alteram a responsabilidade da contratada pela sua correta
execução;

5. Realizar mensalmente  a aferição das aquisições/serviços quanto a sua correta execução e regularidade, assim como as etapas e
quantitativos executados;

6. Realizar a atualização da planilha orçamentária e do cronograma físico-financeiro com o avanço mensal, e relatório fotográfico
que ateste a execução do contrato;

7.  Identificar e verificar a existência de fatores que apresentam probabilidade e/ou riscos de influenciar e prejudicar a execução
contratual;

8. Manifestar periodicamente e sempre que entender necessário quanto ao andamento do contrato, repassando informações para
conhecimento e ações necessárias da equipe de gestão e fiscalização do contrato, bem como, para demais servidores e autoridades
competentes;

9. Dar suporte ao gestor do contrato adotando todas as providências necessárias ao correto acompanhamento da sua execução e
informando sobre a situação de cada contrato;

10. Antes de emitir a Ordem de Fornecimento/Serviço, o Fiscal deve elaborar e encaminhar ao Gestor do Contrato o atestado de
conformidade e viabilidade das condições pertinentes as suas atribuições e competências, juntamente com o respectivo
documento elaborado pelo preposto da contratada quanto à conformidade e viabilidade para a execução;

11. Emitir notificações pela desconformidade da execução do objeto contratado que servirá de subsídios à gestão do contrato;

12.  Realizar o recebimento provisório e o recebimento definitivo mediante a elaboração dos seus respectivos termos
circunstanciados;

13. Emitir relatório de fiscalização com periodicidade mensal para fins de pagamento e acompanhamento da execução contratual;

14.  Emitir relatório de fiscalização específica sempre que existir situação que seja necessária deixar registrado para o melhor
entendimento do andamento da execução contratual;

15. Receber e certificar a nota fiscal e demais faturas pertinentes aos serviços acompanhados;
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16.  Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com o objeto do
contrato;

17. Quando cabível, manter o controle das ordens de fornecimento/serviço emitidas e cumpridas;

18. Controlar o prazo de vigência do contrato e comunicar ao Gestor do Contrato o seu término, com antecedência de 100 (cem)
dias, no caso de prorrogação; e de 130 (cento e trinta) dias, no caso de nova contratação;

PARÁGRAFO SEXTO:  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material(is)
inadequado(s) ou de qualidade(s) inferior(es), e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO SÉTIMO:  A CONTRATANTE deverá designar um técnico para acompanhar os trabalhos de construção do poço na
qualidade de fiscal. Cabe à fiscalização zelar pelo fiel cumprimento das especificações técnicas podendo solicitar a substituição de
funcionários da contratada que não atendam as especificações, apresente comportamento inadequado à comunidade, podendo
suspender os trabalhos até que o problema seja sanado pelo perfurador.

PARÁGRAFO OITAVO: O término de cada etapa do poço previsto em planilha deverá ser comunicado à contratante.

PARÁGRAFO NONO: Caberá à fiscalização, a aprovação do perfil construtivo do poço, finalizando o projeto definitivo do mesmo.
Deverá ser comunicado e executado na presença da fiscalização, os serviços de instalação dos revestimentos, descida de pré- filtro,
desenvolvimento, teste de produção e recuperação, verificação da verticalidade e alinhamento, desinfecção e coleta de amostras
para análise físico-químico e bacteriológica.

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pela Inexecução total ou parcial do objeto, o DER/RO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa
contratada as seguintes sanções:

1.  Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa
contratada apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

2. Multa moratória correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no cumprimento
das obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será
caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;

2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento
da obrigação;

3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso na assinatura do instrumento
contratual ou no recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de Emprenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos,
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada em assinar o contrato, em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber a Ordem de Fornecimento, caso em que será caracterizada a
inexecução total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não prestado, no caso de inexecução parcial, sem embargo de indenização
dos prejuízos porventura causados ao DER/RO pela execução parcial do contrato;

6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem embargo de indenização dos
prejuízos porventura causados ao DER/RO;

7.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não prestado, pela recusa injustificada na substituição de material
defeituoso no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

8. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não prestado, por dia de atraso na substituição do
material defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será considerada a inexecução parcial do contrato,
salvo em caso de justificativa aceita pela administração;

PARÁGRAFO SEGUNDO: A multa prevista nos subitens 2, 3 e 8 poderão ser aplicadas isoladas ou em conjunto com as previstas nos
subitens 5 e 6.

PARÁGRAFO TERCEIRO:  As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus,
acrescidas de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante,
ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento. Após esse prazo,
não sendo efetuado o pagamento, os dados da Contratada serão encaminhados ao órgão competente para inscrição em dívida
ativa.

PARÁGRAFO QUARTO:  A contratada que, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, e será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas no presente instrumento e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO QUINTO: O convocado que, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
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proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, e será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas no presente instrumento e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO SEXTO: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de fornecedores impedidos de licitar,
e no caso de suspensão de licitar, a empresa contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
previstas das demais cominações legais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução
do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à  CONTRATANTE  de rescindi-lo
mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente
ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou denúncia escrita entre as
partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou
ainda pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

1. Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

2. Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE,
prejudique a execução deste pacto;

3. Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

4. Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

5. No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos
materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

6. No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da
Constituição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às
expensas da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO  ÚNICO:  Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou
transferência total ou parcial do objeto deste instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO:  A  CONTRATADA  deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando
sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo
entre elas celebrado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei 8.666/93;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão administrativa do contrato em razão da inexecução total ou parcial do seu objeto, sem prejuízo
das sanções previstas na Cláusula Oitava, acarreta as seguintes consequências:

1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da administração;

2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato,
necessários a sua continuidade na forma do inciso V do artigo 58 da Lei 8.666/93;

3. Execução da garantia contratual, caso prestada, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a elas devidas;

4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

PARÁGRAFO QUARTO:  Ficam os termos do presente contrato vinculados às regras definidas nos instrumentos convocatórios
integrantes neste procedimento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os
chamados casos omissos, que estes serão dirimidos respeitando o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e
demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for o caso,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito
privado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – OBRIGAÇÕES LEGAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: A contratada se encarregará de obter todas as licenças municipais, estaduais e federais para a execução da
obra e operação do poço, ficando também a seu encargo o registro no CREA do projeto e execução. Deverá manter placa da obra
na forma da legislação vigente, modelo a ser fornecido pela contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTATO

PARÁGRAFO ÚNICO: Será de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da convocação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir
todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa  CONTRATADA  e
a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais
recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo.

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, segundo as informações e documentos constantes dos autos do
processo identificado neste instrumento, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes, com
a sua posterior publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos do que dispõe o art. 61, Parágrafo Único da Lei nº
8.666/93., devidamente certificadas pela PGE/DER-RO. 

 

Porto Velho/RO, data certificada.

 
 

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS
Diretor Geral do DER/RO

 
 

ELSON FAGUNDES DE OLIVEIRA
Procurador

ARROBA AGRONEGOCIOS LTDA EPP
 

Visto pela PGE/DER.

Documento assinado eletronicamente por ELSON FAGUNDES DE OLIVEIRA, Usuário Externo, em 11/05/2022, às 16:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por EDER ANDRE FERNANDES DIAS, Diretor(a), em 13/05/2022, às 15:18, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Henrique Flavio Barbosa, Procurador(a), em 16/05/2022, às 11:14, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0028720960 e o
código CRC A31786A4.

Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0009.070830/2022-38 SEI nº 0028720960

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

